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Decreto n.º. 2.697, de 29 de janeiro de 2010.

“Regulamenta a Lei n.º. 1403/06 que dispõe sobre o

adiantamento de numerário a servidores em viagem para

                                     fora do Município.”
. 

 
Art. 1º A concessão, a aplicação e a comprovação de adiantamento de numerário a servidores em viagem para fora do Município, reger-se-á pela Lei n.º. 1403, de 29/11/2006 que o instituiu e pelo presente regulamento.


Art. 2º A concessão de adiantamento será feita por opção do servidor, mediante requisição expedida pelo titular de cada Órgão através do Anexo I e suas instruções de uso, que integra este Decreto, podendo ser previstos valores para cobertura de despesas com:
I – diárias;

II – passagens e locomoção;

III – combustíveis e lubrificantes;

IV – pedágios;

V – garagem e estacionamento;

VI – outras despesas da viagem previamente conhecidas e autorizadas.


§ 1º O Anexo a que se refere o caput deste artigo, denominado Requisição de Adiantamento – READI deverá ser preenchido na forma destas normas e sob o rigor das instruções específicas atinentes ao seu uso, dele sendo integrantes.


§ 2º - A READI deverá ser emitida em papel A4, em três vias e assinadas pela autoridade requisitante, destinadas:
I – ao Serviço de Contabilidade/Tesouraria;

II – ao servidor responsável pelo adiantamento;

III – ao arquivo do órgão que a emitiu.

Art. 3º  As requisições serão autorizadas e firmadas:


I – pelo Prefeito ou pelo Vice-Prefeito em exercício no cargo de Prefeito, quando o adiantamento destinar-se:

a) aos próprios;

b) aos servidores lotados no Gabinete; 
c) opcionalmente, a qualquer Secretário ou outro servidor.

II – por Secretário, quando o adiantamento destinar-se:

a) ao próprio;

b) aos seus subordinados;

c) opcionalmente, a outro Secretário ou a servidores lotados em outros órgãos nos impedimentos dos seus superiores titulares.

III – excepcionalmente, na ausência ou impedimento das autoridades mencionadas no caput dos incisos I e II deste parágrafo, as Requisições poderão ser autorizadas e firmadas por servidor titular de chefia intermediária.


Art. 4º A Requisição deverá ser encaminhadas com a devida antecedência ao Serviço de Contabilidade/Tesouraria para emissão da previa Nota de Empenho e pagamento.

§ 1º - Os processos de adiantamento terão andamento preferencial e urgente.

§ 2º - É competência do Serviço de Contabilidade e Tesouraria a conferência do preenchimento formal da READI, sendo a autenticidade e veracidade das informações ali contidas de responsabilidade do órgão emitente.

§ 3º A Nota de Empenho terá como credor o servidor tomador do adiantamento cujo valor será inscrito no sistema de compensação em conta específica.

§ 4º Deverão ser emitidas tantas Notas de Empenho quantos forem os desdobramentos de despesas previstos na Requisição, sendo vedado empenhos englobando mais de um desdobramento.

Art. 5º O valor do adiantamento deverá ser estimado, com base nas despesas passíveis de cobertura mencionadas no Art. 2º desta Lei, considerando-se o período de afastamento e o objetivo da viagem. 

Parágrafo único – Em viagens com data e horário previamente conhecidos para a saída e retorno, sendo previsto adiantamento para diárias, este valor deverá ser concedido pelo valor devido. 

Art. 6º  No ato do recebimento do adiantamento, o servidor responsável dará a quitação no Empenho ou no campo 7 da READI.

Art. 7º  É vedado conceder adiantamento a servidor que: 

I - tenha adiantamento em aberto sob sua responsabilidade; 

II – esteja em alcance; 

III - esteja por afastar-se do serviço, seja qual for o motivo, dentro do prazo de comprovação do adiantamento. 


§ 1º - Excetua-se à vedação contida no inciso I deste artigo, a ocorrência do previsto no § 2º do Art. 8º ou quando o servidor encontrar-se com adiantamento em aberto na forma do Art. 11 e for designado para viagem com previsão de outras despesas enumeradas no Art. 2º deste regulamento.

§ 2º – O servidor será considerado em alcance nos termos do inciso II do caput, quando:

a) não comprovar a aplicação do adiantamento no prazo determinado;

b) não recolher o saldo devedor após a indicação da regularidade da prestação de contas pelo Serviço de Contabilidade;

 c) realizar despesas sem autorização ou em desacordo com o previsto no inciso VI do Art. 2º deste Decreto.

§ 3º - O débito do servidor considerado em alcance é passível da atualização monetária, calculada de acordo com os índices aplicáveis aos débitos para com a Fazenda Municipal e a juros de mora de 1% ao mês, incidente sobre o valor corrigido.

Art. 8º  No prazo máximo de  5 (cinco) dias úteis após o retorno da viagem, o domador do adiantamento prestará contas ao Serviço de Contabilidade e Tesouraria, encaminhando a documentação comprobatória das despesas realizadas na forma deste artigo e do seguinte, juntando cópia da Requisição que lhe deu origem.


§ 1º – Após confirmada pelo Serviço de Contabilidade a regularidade da prestação de contas através da conferência dos comprovantes, dos cálculos e efetuados os ajustamentos contábeis necessários, o tomador do adiantamento deverá recolher à Tesouraria o saldo financeiro porventura remanescente.

§ 2º – No caso de servidor no cargo de motorista, em viagens consecutivas que não lhe possibilite prestar contas no prazo previsto no caput deste artigo, o titular do Órgão deverá fixar novo prazo, encaminhando justificativa expressa ao Serviço de Contabilidade/Tesouraria, indicando nova data para a prestação de contas.


§ 3º - O novo prazo concedido na forma do § 1º não poderá ser superior ao dobro daquela fixado no caput deste artigo.

Art. 9º São comprovantes hábeis para a prestação de contas de despesas realizadas com:


I – diárias:

a) o certificado de participação e presença do servidor de no mínimo 75% no evento que motivou a viagem, tais como cursos de capacitação, treinamento ou seminários;

b) o convite, contendo a programação ou pauta que justifique a participação, quando se tratar de viagens para reuniões ou encontros que não certifiquem a presença;

c) declaração da autoridade que autorizou a viagem, contendo a justificativa, motivação, razões, destino, data e horários da missão, quando se tratar de viagem que não podem ser comprovadas na forma das alíneas “a” e “b” deste inciso;

d) a planilha mencionada no § 1º do Art. 11 deste Decreto;


II – passagens e despesas com locomoção, os recibos emitidos pelos transportadores;


III – combustíveis, lubrificantes, pedágios, garagem ou estacionamento, os documentos fiscais emitidos pelas empresas fornecedoras dos bens ou serviços.


Parágrafo único – Serão glosadas as despesas com  comprovantes com data anterior à concessão do adiantamento ou preenchidos de forma irregular ou fraudulenta.


Art. 10.  Para motoristas que realizam viagens costumeiras e ou consecutivas que envolvam despesas tais como as previstas nos incisos I, III, IV e V do Art. 2º deste Decreto, poderá ser concedido adiantamento prevendo mais de um deslocamento. 

Art. 11.  Para motoristas que prestam serviços a Secretaria da Saúde, com viagens costumeiras que envolvam o direito a diárias, o adiantamento será concedido pela estimativa desta despesa para um determinado período, não superior a 30 (trinta) dias.


§ 1º - Na hipótese da ocorrência do previsto no caput deste artigo, o superior hierárquico do motorista deverá utilizar o Anexo II – Controle de Adiantamento de Numerário para Cobertura de Diárias  de forma individualizada por tomador e por adiantamento, o qual conterá o registro de todas as informações de cada viagem com direito a diária, de acordo com as instruções que o acompanham. 

§ 2º - O Anexo II é documento hábil para a prestação de contas.

§ 3º - Simultâneo a prestação de contas, poderá ser encaminhado nova READI ao mesmo servidor, cuja liberação se dará tão logo verificada a regularidade da documentação e do recolhimento do saldo porventura existente.

Art. 12.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Formigueiro, 29 de janeiro de 2010.





João Natalício Siqueira da Silva






Prefeito Municipal

     Registre-se e Publique-se                                                                                  /fm.
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